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    PREFÁCIO




    O livro “Eu tenho medo de viver lá fora: cartografia do trabalho policial penal” – que ora nos chega – é publicado com a proposta de aprofundar discussões no campo que articula o saber da psicologia com o fazer do (e no) sistema penitenciário, com o objetivo de investigar os efeitos do trabalho no cárcere na vida dos agentes penitenciários. E, assim, faz com que nós, leitores, também nos perguntemos acerca das estratégias que trabalhadoras e trabalhadores do sistema penal desenvolvem para enfrentar o trabalho na prisão. Rafael, assim, problematiza (e nos faz problematizar): como pensar o cárcere nos dias de hoje?




    Além de problematizar – transversalmente em todo o livro – as lógicas e racionalidades que fazem funcionar o sistema penal, incita a um pensar sobre os desafios postos, para que possam ampliar a compreensão sobre o fenômeno jurídico-penal e suas implicações para uma Psicologia que se constrói na atividade de pesquisa desenvolvida.




    A transversalidade nas experiências que articulam os campos problemáticos aqui elencados transborda os limites disciplinares e o livro propõe, em toda a sua extensão, uma análise crítica do ser e do habitar o “mundo jurídico-penal” através de um discurso que revela uma posição acadêmico-política permeada pela construção de saberes transversais, aliados a experiências de pesquisa que, ao recusar uma “pesquisa sobre” radicaliza e propõe, com seu corpo, um verdadeiro “pesquisar com”.




    O autor, ao propor a metodologia cartográfica, mergulha em uma das mais importantes pistas: cartografar é habitar o território da pesquisa. O “habitar”, para Rafael, resultou em uma experiência de imersão que, como efeito, produziu uma importante e potente tese, construída com o acompanhamento atento de sua orientadora, Magda Dimenstein, com a qual tive o privilégio de testemunhar seu momento de finalização, junto com os demais membros da banca examinadora.




    O que há para ser feito, enfim, é investir nas problematizações que emergiram das experiências na prisão, para a construção de novos possíveis que problematizem a armadilha da criminalização. Deste modo, por tudo o que foi explicitado, sugiro a leitura desta obra pelas rachaduras que ela nos convida (e convoca) a produzir. Um livro vivo, intenso, necessário.
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    INTRODUÇÃO




    Os sistemas jurídico-penais contemporâneos têm se apresentado de maneira problemática não só no Brasil, mas em diversos países do mundo. A precariedade característica dos países da América Latina, a reincidência, a institucionalização, o adoecimento físico e psíquico, são elementos que marcam os sistemas prisionais atuais. A proposta de recuperação ou reabilitação do prisioneiro (inicialmente atribuída à prisão) já não é sequer mencionada, quer por juristas, intelectuais, pessoas leigas, quer pelos trabalhadores do sistema penitenciário.




    A entrada nesse campo e o aprofundamento nas leituras referentes ao mesmo apontam uma série de questões problemáticas, difíceis de serem resolvidas, principalmente por se tratar de uma parcela da população não muito “lembrada” nos noticiários ou pela sociedade civil de uma forma geral. Se os “loucos” causam sentimentos como pena ou comoção social, aqueles que habitam os cárceres de nosso país ocupam o lugar do esquecimento ou provocam naqueles que estão fora dos presídios sentimentos de medo, raiva ou o desejo de vê-los serem castigados, muito além do possível para a dignidade humana. Foi nesse contato com o campo, andando pelos corredores das cadeias do Rio Grande do Norte, conversando com seus funcionários, que o tema deste livro começou a amadurecer.




    A obra que agora o leitor tem acesso é fruto de minha pesquisa de doutorado, que resultou em uma tese defendida em maio de 2015, pelo Programa de Pós-graduação em Psicologia da UFRN, orientado pela Profª. Drª. Magda Dimenstein. Embora tivesse uma ideia inicial do que seria a minha pesquisa (que a princípio versava sobre a relação psicologia/sistema prisional), ela só começou a se delinear na medida em que adentrei no sistema prisional, sobretudo ao conversar com seus trabalhadores.




    Após minha entrada no sistema prisional do Rio Grande do Norte os rumos da pesquisa foram se materializando a partir dos muitos diálogos rotineiros que tinha com esses profissionais. Relatos de abuso de álcool e outras drogas, afastamento do trabalho, problemas conjugais, dentre outras questões, eram comuns nos desabafos diários. Já em minha primeira visita ao maior presídio do estado ouço falas que sinalizam para outros problemas que atravessam a rotina desses trabalhadores: “Tem muito policial aqui tomando remédio controlado pra dormir”.




    Os relatos dos policiais penais (PP) sobre suas atividades laborais traziam à tona outras questões, inicialmente não previstas, mas que se mostraram de enorme relevância na pesquisa. Na verdade, o “tornar-se” policial penal e as inúmeras consequências desse processo passou a me inquietar profundamente: “Quando você pega numa arma dessas você não quer mais largar”. E nesse processo de tornar-se PP, o transbordamento das linhas de força presentes no cárcere, para fora de seus muros, surgiu como algo bastante presente na vida desses profissionais, e que marcou de maneira intensa nosso primeiro contato. Falas como a que transcrevo a seguir eram bastante comuns:




    “Eu vivo privado de ir à festa que eu quiser, ou a determinados lugares. Eu não sento em um restaurante com as costas pra rua. Ninguém aqui faz isso. Quando eu vou comprar o pão, olho a rua todinha. Chego na porta da padaria, olho a padaria todinha, depois eu olho o pão. Eu tive que me habituar a isso.” (PP)




    Em minhas conversas iniciais com os PP, em momentos de rodas de conversa, ou mesmo em diálogos informais, o que saltava aos olhos, aparecendo em relevo nessa paisagem psicossocial, eram os efeitos do trabalho no cárcere, sobretudo quando esses trabalhadores deixavam seus postos de trabalho: “Eu não acho tão perigoso trabalhar em presídio. Perigoso é andar lá fora...”.




    Por mais que eu direcionasse nossas conversas para outros rumos, sempre voltávamos para a mesma pauta: a dura tarefa de ser policial penal. De uma certa maneira, os trabalhadores me convocavam a pensar sobre outras questões, que para eles eram extremamente mais importantes e mais urgentes. Suas vidas, atravessadas pela prisão, eram marcadas pelo medo, pela angústia e pela impossibilidade de ter uma vida “normal”. Ao trazerem esses relatos, os trabalhadores do sistema prisional me intimavam a pensar junto com eles essas e outras questões. Era uma questão ética, enquanto pesquisador, aceitar essa encomenda.




    Assim, passei a considerar que as questões apresentadas por esses trabalhadores eram fundamentais para entender a prisão em nossos dias. O medo e o risco que correm diariamente, dentro e fora da prisão, são algumas delas. Questões que se relacionam, de uma maneira mais ampla, aos efeitos do trabalho no cárcere. Embora a literatura tivesse me ajudado na formulação de meu problema de pesquisa, foi o contato com o campo que revelou outras questões fundamentais para os policiais penais e para mim enquanto pesquisador.




    A literatura vem apontando que a categoria de policial penal pode ser classificada como uma ocupação arriscada e estressante, podendo levar a distúrbios físicos e psicológicos. Ou seja, o risco e a vulnerabilidade são inerentes ao trabalho no cárcere (Lourenço, 2010). Nesse sentido, o trabalho em instituições prisionais envolve questões como o risco para a própria vida, necessidade de permanente e intenso controle emocional, elevada responsabilidade com vidas humanas, realização de tarefas em situação de confinamento e de relações grupais tensas, controle e disciplina rigidamente hierarquizados, situações de ambiguidade (cuidar, tratar, em oposição a vigiar, punir) (idem). Outro aspecto destacado na literatura é o fato de os trabalhadores do sistema prisional passarem pelo chamado processo de prisionização (geralmente atribuídos aos presos), que diz respeito a um tipo especial de socialização, a partir da assimilação de hábitos, comportamentos e valores do ambiente carcerário (Chies, Barros, Lopes, & Oliveira, 2005). Dessa forma, além das indagações já elencadas acima, novos questionamentos se delinearam: quais os efeitos do trabalho no cárcere na vida dos PP?




    É sabido que o processo de trabalho dos PP está diretamente relacionado ao desenvolvimento de agravos em saúde, aumentando a suscetibilidade dos PP aos transtornos mentais e uso abusivo de álcool. Tanto a literatura internacional (Kalinsky, 2008; Ghaddar, Mateo & Sanchez, 2008), quanto a nacional (Lourenço, 2010; Rumin, 2006; Lopes, 2007; Fernandes et al. 2002; Vasconcelos, 2000) indicam o alarmante índice de adoecimento psíquico (stress, alcoolismo e transtornos mentais) que marca o cotidiano laboral dessa categoria, o que justifica a realização desse trabalho no intuito de aprofundar o conhecimento sobre a realidade desses trabalhadores.




    Apesar de inúmeros estudos contemporâneos apontarem reflexões sobre as prisões, ainda são poucos aqueles que versam sobre os policiais penais (Lourenço, 2010). Autores como Lopes (1998) apontam, que “quase não se conhece o funcionário que a desempenha” (p. 6). Pouco se sabe, por exemplo, sobre o processo de subjetivação pelo qual passam esses trabalhadores. Como é tornar-se um policial penal? Que contornos adquirem suas subjetividades no decorrer do trabalho em prisões? Como lidam com essa realidade? Que estratégias desenvolvem para enfrentar esse conjunto de problemas?




    A partir dessas questões disparadoras, esse livro tem como objetivo analisar os efeitos do trabalho no cárcere na vida de policiais penais funcionários do Presídio Estadual de Parnamirim (PEP), localizado na região metropolitana de Natal-RN. Além disso, outro aspecto que motivou a realização dessa obra é a possibilidade de produzir uma crítica efetiva e contundente ao nosso sistema jurídico-penal, permitindo a reflexão acerca de outras possibilidades no campo da justiça. Se inúmeros argumentos contra as prisões surgiram através de pesquisas e informações sobre a realidade dos presos, poucas críticas partiram da realidade dos funcionários do cárcere no intuito de denunciar as fragilidades de nosso sistema prisional. É com esse nível de implicação que essa obra se projeta. Me interessa, ao final dessa obra, conseguir produzir alguns argumentos pelo fim das prisões e, mais que isso, pelo fim dos castigos enquanto fundamento do nosso modelo de justiça.




    No capítulo de abertura, introduzo o leitor nas questões metodológicas que orientaram a pesquisa e a escrita dessa obra, tendo como título “Caminhos de um cartógrafo no cotidiano prisional”. Já no capítulo “‘Aqui eu sou o Estado. E o Estado é violador’. Notas sobre os carcereiros”, aprofundo a discussão acerca da categoria profissional de policial penal, descrevendo um pouco suas funções, o histórico dessa profissão, assim como apresento uma breve revisão de literatura acerca do trabalho como PP, e os principais agravos a saúde desses sujeitos. Aliado a isso, trago aqui um pouco de minha experiência de pesquisa com esses atores, a partir do processo de cartografia de suas rotinas de trabalho, caracterizando assim o processo de trabalho do policial penal na unidade prisional investigada. Neste capítulo discorro também sobre os processos de subjetivação que atravessam os policiais penais, no sentido da produção de uma subjetividade cada vez mais militarizada, enrijecida, sobretudo no ambiente doméstico, o que atesta para outros efeitos danosos do trabalho no cárcere.




    No capítulo intitulado “Efeitos do trabalho no cárcere em tempos de controle a céu aberto”, como o próprio nome sugere, trago alguns elementos presentes no dia a dia dos PP, fora do ambiente de trabalho, que sinalizam para alguns efeitos do trabalho no cárcere. Assim, dou ênfase às alterações em seus hábitos sociais, de lazer e pessoais, em virtude do medo constante que os atravessa, sobretudo pela interpretação que fazem (atravessada pelos saberes psi) acerca do crime e do criminoso, quando deixam o ambiente de trabalho, operando um controle sobre suas vidas, alterando suas rotinas.




    Por fim, no capítulo que encerra este livro, traço algumas reflexões sobre as estratégias utilizadas pelos policiais penais para amenizar as condições adversas devida/trabalho, além de fazer algumas pontuações sobre o abolicionismo penal na contemporaneidade, apresentando-o como um movimento capaz de produzir fissuras no nosso sistema jurídico-penal, configurando, talvez, uma importante resistência em nossos dias.




    CAMINHOS DE UM CARTÓGRAFO NO COTIDIANO PRISIONAL




    Um pouco do campo cartográf ico: o sistema prisional do Rio Grande do Norte




    Historicamente, o sistema prisional norte-rio-grandense é marcado pela violência e violação dos direitos da população prisional. Tendo seu início com a Casa de Câmara e Cadeia, em meados do século XVIII, o sistema prisional do nosso estado avança na construção de estabelecimentos prisionais, sempre marcados pelas condições degradantes de suas instalações (Brandão, 2011). Em substituição a antiga Casa de Câmara e Cadeia, é construída, em 1911, na capital potiguar a Casa de Detenção de Petrópolis (hoje, Centro de Turismo de Natal) (idem). Apenas em 1968 é inaugurado a então penitenciária João Chaves, mais conhecida como “Caldeirão do Diabo”, pelos constantes homicídios, tortura de presos lá custodiados e pelas péssimas condições de encarceramento (idem, p. 57). Já na década de 1990, tem início o processo de desativação da penitenciária e construção de outras unidades prisionais mais modernas (Presídio de Alcaçuz e Presídio Estadual de Parnamirim (PEP)) (idem).




    Analisando a realidade do sistema prisional potiguar, não é difícil perceber as linhas de força contemporâneas em ação no nosso contexto local. No Rio Grande do Norte temos trinta unidades prisionais, sob administração da Secretaria de Estado da Administração Penitenciária (SEAP)1, albergando mais de 10 mil presos, sob custódia de aproximadamente 1400 policiais penais. Apenas um quarto desse número cumpre penas em presídios, a maioria é custodiada em delegacias, cadeias públicas ou centros provisórios. Com uma taxa de encarceramento de aproximadamente 285 presos por 100 mil habitantes, temos acompanhado o restante do Brasil nesse quesito.




    O PRESÍDIO ESTADUAL DE PARNAMIRIM (PEP)




    O presídio investigado (PEP) conta com uma unidade de saúde, composta por médico, odontólogo, enfermeira e técnicos de enfermagem. Apesar de haver certa uniformidade quanto ao funcionamento das unidades prisionais, cada uma delas adquire características próprias, peculiaridades que vão ditando o funcionamento, muito além daquilo que está prescrito enquanto norma institucional.




    Na unidade prisional visitada durante esse processo de pesquisa, determinadas características chamam atenção. A prisão abriga aproximadamente 520 presos, divididos em dois pavilhões. No pavilhão 1, uma subdivisão (primeiro andar e térreo) divide os “ladrões” (termo usado pelos PP) comuns dos “maníacos” (termo utilizado pelos PP para designar presos condenados por crimes sexuais). Estes só têm direito ao banho de sol uma vez por semana, durante duas horas. No restante dos dias estão limitados aos corredores do pavilhão, localizado logo a frente de suas celas (espaço de pouco mais de um metro de largura por vinte de comprimento). Já no Pavilhão 2 a mesma subdivisão se faz presente, porém organizando presos de outra categoria: No piso superior (celas mais arejadas e limpas) estão os presos de maior poder aquisitivo: grandes traficantes, ladrões de banco etc. No piso inferior estão os presos condenados por crimes menores, em geral com recursos financeiros mais escassos.




    Além desses espaços, há um outro componente dessa estranha arquitetura: A chapa. A chapa consiste em um pequeno espaço, com quatro celas, que cumprem uma dupla função na prisão. A chapa do pavilhão 1 (mais conhecida como chapa do “1”), é direcionada às sanções disciplinares, aos presos que porventura burlarem as normas e a disciplina carcerária. Já o espaço (idêntico à chapa do pavilhão 1) que seria destinado ao pavilhão 2, cumpre a função de moradia para os presos que foram expulsos dos outros pavilhões (por motivos diversos), motivo pelo qual leva o nome de ala dos “renegados”.




    Mas af inal, o que é uma cartograf ia?




    Com a intenção de cumprir com os propósitos desta pesquisa, a cartografia e a análise institucional foram as escolhas teórico-metodológicas, tornando-se ferramentas importantes no processo de investigação. A cartografia, antes de ser um método, situa-se enquanto uma discussão metodológica, propondo uma revalorização da dimensão subjetiva em pesquisa. Nesse sentido, tem sido pensado principalmente por autores como Gilles Deleuze, Michel Serres, Michel Foucault, Felix Guattari, Suely Rolnik e Pierre Lévy, ao que se convencionou chamar de filosofia da diferença, com inegável influência do pensamento de Friedrich Nietzsche (Kirst, Giacomel, Ribeiro, Cota & Andreoli, 2003).




    Como o próprio nome indica, a cartografia busca dar conta de um espaço pensando as relações possíveis entre territórios, capturando intensidades e atentando para o jogo de transformações desse espaço. Assim, está interessada em experimentar movimentos/territórios, novos modos de existência, sempre a favor da vida, dos movimentos que venham a romper com o instituído (Kirst, 2003). Para tanto, é preciso estar atento aos discursos, gestos, funcionamento, o regime discursivo operante (Mairesse, 2003). A cartografia é um modo de se posicionar em campo, invertendo a lógica tradicional da ciência. Saímos do ‘conhecer para transformar’ e nos posicionamos no ‘transformar para conhecer’ (idem), acompanhando, com nossos corpos, nossos afetos, as linhas e os conflitos de forças que engendram o real. Mapear essas forças, favorecendo os processos instituintes, revolucionários, esse é o papel do pesquisador cartógrafo.




    Embora o termo cartografia faça alusão a uma proposta mais interventiva, de caráter político e de transformação do lugar da pesquisa, a cartografia nessa pesquisa esteve limitada ao processo de mapeamento dos processos de subjetivação que afetam os policiais penais. O processo de pesquisa, portanto, conseguiu muito mais fazer esse mapeamento do que intervir a ponto de disparar novos processos de subjetivação entre os PP. A ideia principal aqui era a de acompanhar os processos de subjetivação pelos quais passam os PP.




    O termo subjetividade é entendido aqui como uma determinada maneira de viver, de sentir, de valorar, de habitar o mundo. Esse “modo de vida”, essa subjetividade transcende as clássicas concepções acerca de uma suposta natureza humana, inata, e é compreendida como algo “de natureza industrial, maquínica, ou seja, essencialmente fabricada, modelada, recebida, consumida” (Guattari & Rolnik, 1986, p. 25).




    Nesse sentido, o processo pelo qual se produz subjetividades é principalmente social: “a subjetividade é essencialmente fabricada e modelada no registro do social” (Guattari & Rolnik, 1986, p. 31), ou seja, pelas relações sociais, pelo trabalho, pela cultura e valores de uma dada época, pela mídia etc.: “Ela é essencialmente social, e assumida e vivida por indivíduos em suas existências particulares” (idem, p. 33). Não se trata, portanto, de um sujeito de enunciação, ou das instâncias psíquicas formuladas por Freud, mas de “agenciamentos coletivos de enunciação” (nas palavras de Guattari & Rolnik, 1986, p. 30), agenciamentos esses que essa pesquisa pretendeu mapear, trazendo à tona os processos de subjetivação presentes no dia a dia dos PP.




    A análise institucional (AI) também se fez presente durante toda a pesquisa, sobretudo nos momentos de diálogos com os PP, permitindo reflexões e deslocamentos acerca de seus processos de trabalho e sobre o cotidiano prisional. A AI propõe uma análise das forças que compõe o social, atentando para aquilo que se coloca enquanto instituído, dado, congelando os processos de mudança, tentando favorecer possíveis forças instituintes (que apresentam o novo, a transformação), que possam potencializar os coletivos.




    A análise institucional, portanto, é um conjunto de saberes e práticas que visa a análise de grupos e coletivos, visando um melhor funcionamento deles, elucidando as dinâmicas institucionais em curso.




    Nas estratégias acima apresentadas há uma consonância de pensamento/movimento, afirmando uma perspectiva de pesquisa-intervenção que questiona práticas instituídas, através da promoção de processos autoanalíticos, no sentido de permitir que surjam e se afirmem linhas de força instituintes (Baremblitt, 1998), que atuem a favor da “retomada das máquinas técnicas pelas máquinas desejantes” (Guattari, 1981, p. 172).




    O fato de conseguir me reunir com eles, permitiu ter acesso ao que eles próprios pensam acerca de seus trabalhos, seus problemas cotidianos e o modo como lidam com eles, desencadeando assim um produtivo processo de autoanálise. As conversas cotidianas, a partilha do dia a dia da prisão com esses trabalhadores permitiu realizar um mapeamento das forças que compõem a rotina dos PP e da prisão. Assim, a pesquisa foi realizada entre 2012 e 2015 nos principais presídios da região metropolitana de Natal-RN. Foram feitas entrevistas com policiais penais e com seus familiares. Além disso, uma das equipes de PP foi escolhida para um acompanhamento mais sistemático, o que relato no próximo tópico




    VIVENDO COMO UM POLICIAL PENAL: CAMINHOS DA PESQUISA CARTOGRÁFICA




    Para a realização desta pesquisa foram entrevistados policiais penais do presídio estadual de Parnamirim, incluindo o diretor e vice-diretor (ao todo 16 sujeitos), além de gestores da Secretaria de Estado da Justiça e Cidadania (SEJUC) e Coordenadoria de Administração Penitenciária (COAPE). Entender acerca da gestão e funcionamento do sistema prisional, assim como do processo de formação dos PP eram questões importantes a serem melhor investigadas. Assim, foram entrevistados o secretário adjunto da SEJUC (responsável pelo funcionamento do sistema prisional) e o coordenador da Escola de Administração Penitenciária, responsável pelo curso de formação de PP no estado do Rio Grande do Norte (diretor da COAPE e da escola penitenciária). Outra estratégica metodológica utilizada foi a entrevista com familiares de policiais penais, no sentido de compreender a partir de um outro olhar o processo de subjetivação/transformação que esses sujeitos atravessavam. Assim, foram entrevistadas cinco esposas de PP, em suas próprias residências, totalizando assim 23 entrevistados.




    Mas certamente a estratégia mais importante na realização desta pesquisa foi o acompanhamento da rotina dos policiais, vestido como um PP, observando o trabalho como se fosse um membro da equipe. Tudo começou quando em um dos dias em que passava algumas horas no presídio, entrevistando policiais e observando o dia a dia, um dos PP me convida para fazer parte da equipe: “venha trabalhar com a gente, eu trago uma camisa, você bate uns cadeados...” O que parecia brincadeira se materializa, e eu passo a fazer parte daquele grupo de trabalhadores em uma oportunidade de fazer inveja aos clássicos antropólogos e etnógrafos.




    A partir do momento em que escolhi (ou, talvez, fui escolhido) por uma determinada equipe, que aqui vou denominar de maneira fictícia de Alpha, passei a circular (a convite dos PP) junto com a equipe, vestido com trajes de PP, acompanhando a escala de trabalho deles (24h de trabalho por 72h de descanso). Devido a outras atividades profissionais, nem sempre conseguia acompanhar essa escala, o que não me colocava em uma posição muito distante do próprio funcionamento dos PP (já que estes costumam “tirar plantões” uns dos outros quando algum deles não pode comparecer, o que altera a escala de 24h de trabalho por 72h de descanso). Assim, pude acompanhar cinco plantões da equipe Alpha, totalizando 120 horas de observação, que se deu ao longo de todo o mês de agosto de 2013.




    A participação nas atividades laborais com a equipe Alpha incluía todas as atividades realizadas regularmente pelos PP: abertura de celas para o banho de sol; condução de presos no interior da penitenciária para consultas com advogados; revista de celas e pavilhões em busca de drogas e demais itens proibidos; revista de alimentos trazidos pelas famílias em dia de visita; condução de presos para a enfermaria do presídio; fechamento de celas para encerramento do banho de sol; dentre outras atividades rotineiras. Além disso, dormia com a equipe no presídio, no alojamento destinado aos PP.




    Todas essas atividades eram realizadas pela equipe, juntamente comigo, devidamente caracterizado enquanto policial penal. Apenas a equipe e direção do presídio sabiam minha verdadeira identidade. Presos, visitantes, advogados etc. acreditavam que eu era apenas um “policial novato”. Nesse sentido, a cartografia que antes se colocava enquanto uma maneira de enxergar a realidade passou a ser a única estratégia possível de ser adotada. O pesquisador cartógrafo, mais do que nunca, utiliza seu corpo como instrumento de pesquisa (Passos, Kastrup, & Escóssia, 2009), experimentando planos de existência, modos de vida, vibrações do mundo em que vivem os policiais penais. São as sensações, tensões e vibrações produzidas em meu corpo que passam a me interessar nesse processo de pesquisa. A entrega da “camisa preta”, por um dos PP foi um marco no processo de pesquisa. A partir de então, passei a fazer parte da equipe, sendo visto dentro da cadeia como mais um PP, arcando com todas as consequências disso. Do ponto de vista da pesquisa, isso foi de fundamental importância para compreender o trabalho do PP, experiência que será mais bem descrita nos capítulos seguintes desse trabalho.
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    Foto 1: Trabalho do PP em dia de visita: revista de alimentos.
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    Foto 2: Trabalho do PP em dia de visita: operador da máquina de raio “X”.
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    Foto 3: A “hora do tranca”: encerramento do banho de sol dos apenados e condução deles às celas.
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    Foto 4: “Bater cadeado”: finalização do processo de “tranca”, fechamento das celas com cadeado.
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    Foto 5: Fechamento de celas. Um dos PP (à direita) faz a chamada nominal dos presos por cela.
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    Foto 6: Alojamento dos PP: armários
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    Foto 7: Alojamento dos PP: camas. À esquerda, a cama que ocupei durante meus plantões.
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    Foto 8: Alojamento dos PP: banheiro/vestiário.




    Creio que as observações e reflexões realizadas ao longo dos capítulos propostos apontam também para a particularidade do uso de determinadas estratégias metodológicas. A grande maioria das reflexões que faço só foi possível pelo fato de eu ter partilhado com a equipe a rotina de um PP, vestindo um uniforme de PP, o que me permitiu, mais do que saber sobre as características do seu trabalho (informações que poderia conseguir com uma entrevista, ou outra estratégia tradicional), compreender, sentir o que é ser um agente penitenciário, como se constitui a relação com os presos, quais as principais dificuldades enfrentadas no dia a dia, cumprindo assim, de maneira bem mais eficaz, com alguns de meus objetivos de pesquisa. Concordando com Leite (2014) considero que o manejo da cartografia nas pesquisas em prisões é não apenas possível, mas necessário, sobretudo pela possibilidade de inventar “modos de subjetivação mais solidários” (idem, p. 810).




    O que fica, portanto, enquanto lição metodológica desse processo é a importância de sentir, mais do que saber sobre a realidade, o que tem sido deixado de lado, historicamente, nas pesquisas acadêmicas, sobretudo em nome de uma suposta verdade científica. Não se trata então de ir atrás de uma verdade que dê conta do universo de policiais penais estudados, mas pensar como determinada realidade se materializa de maneira singular, revelando determinados processos de subjetivação, o que dificilmente seria captado por uma entrevista.




    Aqui, é o pesquisador cartógrafo que sente na pele, no corpo, o modo como o poder atravessa as relações, produzindo determinado sujeito (Foucault, 1979; 1984), e não outro. Foi a cartografia que, ao longo dessa pesquisa, permitiu que fossem sentidas essas linhas de força e seus efeitos na produção de subjetividades dos policiais penais, tema que aprofundo nos próximos capítulos.




    




    

      

        1 Na época em que a pesquisa foi realizada o órgão responsável era a Coordenadoria de Administração Penitenciária (COAPE), subordinada a Secretaria de Estado da Justiça e Cidadania (SEJUC), por isso esses nomes, por vezes, aparecem ao longo do texto.


      


    


  

OEBPS/Images/Image112323.jpg





OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eldi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durédes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Images/Image112306.jpg





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/Image112298.jpg





OEBPS/Images/Image112348.jpg





OEBPS/Images/creditos.jpg
te
zida
ja mecdnico ou

0s reservados. Nenhuma par

Todos os d
desta edi¢
em qualquer meio ou forma,

» pode ser utilizada ou reprod

eletrénico,

Stocopi

gravagdo etc. - nem
tema de banco de
jzagéio da editora.

apropriada ou estocada em

dados, sem a expressa autori

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2022 by Rafael de Albuquerque Figueiro.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Yasmim Amador
Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa

Thoémaz Souza
Diagramagao

Bianca Clerc

By

DIALETICA

EDITORA

B /editoradialetica

editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagao de Texto

Lucas Ben

Anna Moraes

José Romulo Moreira Jénior
Revisdo

Responsabilidade do autor

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Larissa Teixeira
Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiaria

Lais Silva Cordeiro

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagao (CIP)

F475e

Figueird, Rafael de Albuquerque.

“Eu tenho medo de viver |4 fora” : cartografia do trabalho policial penal /
Rafael de Albuquerque Figueird. - S&o Paulo : Editora Dialética, 2022.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

ISBN 978-65-252-5009-0

1. Policial penal. 2. Sistema prisional brasileiro. 3. Agente prisional.

1. Titulo.

CDD 350
CDU 35

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Images/Image112340.jpg





OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
RAFAEL DE ALBUQUERQUE FIGUEIRO

“EU TENHO MEDO
DE VIVER LA FORA”’

Cartografia do trabalho policial penal

B s .





OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/Image112333.jpg





OEBPS/Images/rosto.jpg
RAFAEL DE ALBUQUERQUE FIGUEIRO

““EU TENHO MEDO
DE VIVER LA FORA*’

Cartografia do trabalho policial penal

L RS
L))

DIALETICA , 8 Oy





OEBPS/Images/Image112287.jpg





OEBPS/Images/Image112316.jpg





